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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0008901-91.2011.815.2001.
ORIGEM: 11ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Wagner do Nascimento Câmara.
ADVOGADO: Stephenson Alexandre Viana Marreiro.
APELADA: Unimed João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico Ltda.
ADVOGADO: Hermano Gadelha de Sá e Leidson Flamarion Torres Matos.

EMENTA:  APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  RESCISÃO  UNILATERAL  DE
CONTRATO  DE  PLANO  DE  SAÚDE  EM  VIRTUDE  DE  INADIMPLEMENTO.
PEDIDO DE RESTABELECIMENTO DO CONTRATO E DE REPARAÇÃO PELO
ABALO  SUPOSTAMENTE  SOFRIDO.  MORA  CONFIGURADA.  RESCISÃO
FACULTADA PELO ART.  13,  PARÁGRAFO ÚNICO,  II,  DA LEI  FEDERAL N.°
9.656/98. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. ALEGAÇÃO DE INDUÇÃO A ERRO
QUANTO À DATA DE VENCIMENTO. PRAZO MÁXIMO DE NOVENTA DIAS
ASSINALADO  NO  BOLETO  PARA  FINS  DE  PAGAMENTO  POR  MEIO  DE
CAIXA  BANCÁRIO.  CONFUSÃO  COM  A  DATA  DO  VENCIMENTO.
INESCUSABILIDADE.  CONHECIMENTO  EXIGÍVEL  DO  HOMEM  MÉDIO.
DATA DO  VENCIMENTO  INFORMADA DE  FORMA INEQUÍVOCA.  PRÉVIA
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. RESCISÃO LEGAL. SENTENÇA MANTIDA.
DESPROVIMENTO.

É de conhecimento geral que o prazo de noventa dias assinalado em boleto como limite
para pagamento por meio de caixa bancário não se confunde com a data do vencimento,
aposta  em campo individualizado de forma induvidosa,  não podendo o consumidor
alegar, para fins de descaracterização da mora, que foi induzido a erro pela empresa que
o gerou.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação nº
0008901-91.2011.815.0011,  em que figuram como  Apelante  Wagner  do Nascimento
Câmara. e Apelado Unimed João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico Ltda.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o Relator, em conhecer da Apelação e NEGAR-LHE provimento.

 
VOTO.



Wagner  do  Nascimento  Câmara  interpôs Apelação contra  a  Sentença
prolatada pelo Juízo da 11ª Vara Cível da Comarca desta Capital, f. 137/140, nos autos
da Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização por Danos Morais por ele ajuizada em
face de  Unimed João Pessoa Cooperativa de Trabalho Médico Ltda., que julgou
improcedente o pedido de restabelecimento de seu plano de saúde, cujo contrato foi
rescindido por aquela Empresa em virtude de inadimplência, ao fundamento de que a
prerrogativa encontra lastro no art. 13, parágrafo único, II, da Lei Federal n.° 9.656/98,
e na alínea “b”, da Cláusula 11.1, do instrumento contratual. 

Em suas razões, f.  169/173, alegou que os boletos bancários fornecidos pela
operadora ostentam a informação de que o prazo para pagamento é de noventa dias
contados da data específica neles assinalada, o que desconfigura a mora utilizada como
fundamento para a rescisão contratual.

Requereu  a  reforma  da  Sentença  para  que  seus  pedidos  sejam  julgados
procedentes.

Nas Contrarrazões, f. 190/194, a Apelada argumentou que o art. 13, parágrafo
único, II, da Lei n.° 9.656/98, faculta a rescisão unilateral em caso de atraso por mais de
sessenta  dias  consecutivos  ou  intercalados  dentro  de  um  período  de  doze  meses,
defendendo que ambas as hipóteses legais foram verificadas, pugnando, ao final, pelo
desprovimento recursal.

Desnecessária  a  intervenção  Ministerial  no  feito,  por  não  se  configurarem
quaisquer das hipóteses do art. 82, I a III, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

O Apelo é tempestivo e o preparo dispensado por ser o Apelante beneficiário da
gratuidade  judiciária,  f.  38,  razão  pela  qual,  presentes  os  demais  requisitos  de
admissibilidade, conheço do Recurso.

Os boletos gerados pela empresa Apelada contém a informação “Não receber
após 90 dias”, f. 22, alegando o Recorrente que foi induzido a erro, acreditando que
dispunha de noventa dias para pagar as mensalidades.

É  de  conhecimento  geral  que  a  instrução  se  destina  aos  caixas  bancários,
informando-os que, após aquele lapso, incidem encargos moratórios não computados
no boleto,  de sorte  que o cliente  deve diligenciar  junto à  operadora outro meio de
quitação da obrigação.

Considerando  que  não  há  dubiedade  nos  boletos  insertos  às  f.  21/22,  que
assinalam,  categoricamente,  a  data  de  vencimento  de  cada  mensalidade  em campo
individualizado, que a ciência a respeito da restrição de pagamento dentro de noventa
dias é exigível do homem médio e que a notificação extrajudicial previamente enviada,
f.  119,  informou  ao  Apelante,  com  clareza,  seu  atraso,  não  há  fundamento  para
qualificar  a  resolução contratual  de ilegal,  haja vista  a  previsão contida no art.  13,



parágrafo único, II, da Lei Federal n.° 9.656/981. 

O pagamento da mensalidade do plano de saúde com vencimento em 16 de
setembro de 2010 foi realizado no dia 13 de dezembro daquele ano, f. 22, ocorrendo um
atraso de oitenta e oito dias, que enseja, licitamente, a resolução contratual, na esteira
da jurisprudência do STJ2, razão pela qual a Sentença deve ser mantida.

Posto isso, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  sessão  ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 19 de agosto de 2014,
conforme Certidão de julgamento,  dele também participando, além deste Relator,  o
Exm.º Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exm.º Dr. Miguel de Britto
Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. João Alves da Silva). Presente
à sessão a Exm.ª Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça
Convocada.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

1Art. 13. Os contratos de produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei têm renovação
automática  a  partir  do  vencimento  do  prazo  inicial  de  vigência,  não  cabendo a  cobrança  de  taxas  ou
qualquer outro valor no ato da renovação.

Parágrafo único. Os produtos de que trata o caput,  contratados individualmente,  terão vigência
mínima de um ano, sendo vedadas: 

[...]
II  -  a  suspensão  ou  a  rescisão  unilateral  do  contrato,  salvo  por  fraude  ou  não-pagamento  da

mensalidade por período superior a sessenta dias, consecutivos ou não, nos últimos doze meses de vigência
do  contrato,  desde  que  o  consumidor  seja  comprovadamente  notificado  até  o  qüinquagésimo  dia  de
inadimplência;

2 PLANO DE SAÚDE. INADIMPLÊNCIA DO SEGURADO SUPERIOR A 60 (SESSENTA) DIAS.
NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. RESCISÃO UNILATERAL. POSSIBILIDADE. 1. A rescisão unilateral  do
contrato de plano de saúde individual, nos termos do art. 13, parágrafo único, II, da Lei n. 9.656/1998
independe  da  propositura  de  ação  judicial.  2.  Recurso  especial  conhecido  e  provido  (STJ,  (REsp
957.900/SP,  Rel.  Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,  Quarta  Turma,  julgado  em  17/11/2011,  DJe
25/11/2011).

SEGURO COLETIVO DE SAÚDE. DENÚNCIA. O art. 13, parágrafo único, inciso II, alínea
“b”,  da  Lei  nº  9.656,  de  1998,  constitui  norma  especial  que,  a  contrario  sensu,  autoriza  a  denúncia
unilateral do seguro coletivo de saúde, não podendo sobrepor-se a ela a norma genérica que protege o
consumidor contra as cláusulas abusivas. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes (STJ,
EDcl no REsp 602.397/RS, Rel. Ministro Castro Filho, Rel. p/ Acórdão Ministro Ari Pargendler, Terceira
Turma, julgado em 24/04/2007, DJ 18/06/2007, p. 254).


